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DISPENSA DE LICITAÇÃO (D. O. 3160 de 23/10/2019) 
 

Chefe do Poder Executivo acolhe na íntegra o parecer da Consultoria Jurídica e 
ratifica a Dispensa de Licitação na forma do Art.24, da Lei 8666/93. 
 
Empresa: LINAVE TRANSPORTES LTDA  
Processo: 5999/2019 – Fundo Municipal de Assistencia Social  
Objeto: Aquisição de bilhetes rodoviarios para atendimento à população em 
vulnerabilidade temporária 
Valor: R$ 2.927,50  
Fundamentação: Art.24, II, da Lei 8666/93 

REGISTRO DE PREÇOS (D. O. 3160 de 23/10/2019) 
 

Chefe do Poder Executivo acolhe na íntegra o parecer da Consultoria Jurídica e 
ratifica o Registro de Preços na forma do Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto 
Municipal nº. 3776/2013 
 
Empresa: O.C. TINTAS E FERRAGENS LTDA EPP. 
Processo: 8193/2019 – Secretaria Municipal de Obras. 
Objeto: Aquisição de materiais de construção para manutenção de praças. 
Valor: R$ 12.093,00 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 622, DE 23 DE OUTUBRO de 2019. 
 

EMENTA: Decreta Ponto Facultativo na sede 

do Poder Legislativo Municipal de 

Paty do Alferes, no dia 28 de 

outubro de 2019.  
 

AUTOR: MESA DIRETORA 

 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu

promulgo o seguinte 
 

DECRETO LEGISLATIVO: 
 

Art. 1º - Será facultativo o “Ponto” na sede do Poder Legislativo

Municipal de Paty do Alferes, no dia 28 de outubro de 2019, (segunda-

feira), em comemoração ao Dia do Servidor Público. 

Art. 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
 
Plenário Vereador Oswaldo F. de Barros Filho, 23 de outubro de 2019. 
 
 
 

Juliano Balbino de Melo 
Presidente 

 
 
 
 
 
 

       Heliomar Velloso Nascimento             Leonardo Gomes Costa               
              1º Secretário                         2º Secretário 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 623 DE 23 DE OUTUBRO DE 2019. 
 

EMENTA: AUTORIZA A PARTICIPAÇÃO DOS VEREADORES QUE 
MENCIONA À CIDADE DE BRASÍLIA, CAPITAL FEDERAL, EM 
VIAGEM DE REPRESENTAÇÃO DO MUNICÍPIO . 

 

AUTOR: 
 

MESA DIRETORA 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu promulgo o 
seguinte, 

 
DECRETO LEGISLATIVO: 

 
Art. 1º - Fica constituída uma representação do Município na cidade de Brasília, 
Capital Federal, em caráter oficial, composta pelos Vereadores Guilherme Rosa
Rodrigues, Juliano Balbino de Melo e Wilson Rosa de Souza. 

Art. 2º - A viagem de que trata este Decreto Legislativo terá início no dia 28 de 
outubro e término no dia 1º de novembro de 2019. 

Art. 3º - Os Vereadores receberão 04 (quatro) diárias de alimentação e pousada,
conforme dispõe a Resolução nº 114, de 27 de março de 2002, a título indenizatório.  
 
Art. 4º - As despesas decorrentes do presente Decreto Legislativo correrão à conta 
de dotação orçamentária própria, suplementando-se, se necessário. 

Art. 5º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. 
 

 
Plenário Vereador Oswaldo F. de Barros Filho, 23 de outubro de 2019. 

 
Juarez de Medeiros Pereira 

Presidente-INTERINO 
 
       Heliomar Velloso Nascimento               Leonardo Gomes Costa               
               1º Secretário                         2º Secretário 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 624 DE 23 DE OUTUBRO DE 2019. 

 
 

EMENTA: REGULAMENTA A MODALIDADE
DE LICITAÇÃO DENOMINADA PREGÃO,
PARA AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 
COMUNS, NO ÂMBITO DO PODER
LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO. 
 
AUTOR: MESA DIRETORA 
 

 
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES, no uso das 

atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei Federal n º
10.520, de 17/07/2002, e  
 
 CONSIDERANDO o disposto no §1º do Artigo 1º do Decreto Federal
5.504, de 5 de agosto de 2005, que estabelece a obrigatoriedade de uso 
do pregão, preferencialmente o eletrônico, nas licitações realizadas
com a utilização de recursos voluntários repassados pela União, para
aquisição de bens e serviços comuns; 
 
 CONSIDERANDO a necessidade premente do Poder Legislativo em
buscar formas mais ágeis de execução dos procedimentos licitatórios
com vistas à otimização da gestão de compras, ampliando a disputa e
incrementando a competitividade entre potenciais licitantes; 
 
 CONSIDERANDO os critérios de transparência e controle social que 
devem nortear as ações da Administração; 
 
 CONSIDERANDO que o pregão proporciona maior eficiência,
celeridade e economicidade aos procedimentos administrativos
destinados à aquisição de bens e serviços comuns; 
 
 CONSIDERANDO, ainda, os benefícios que a implantação destes
novos mecanismos trarão ao Erário Público e a consequente melhoria dos 
serviços prestados ao cidadão em função da redução de custos; 
 
DECRETA: 
 

Art. 1º - Este Decreto regulamenta as normas e procedimentos
relativos à aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o
valor estimado, através da modalidade licitatória denominada Pregão.  



PODER EXECUTIVO-PREFEITO:EURICO PINHEIRO 
BERNARDES NETO-VICE PREFEITO: ARLINDO ROSA DE 
AZEVEDO-Chefe de Gabinete:PEDRO PAULO TORRES DE 
ANDRADE-Secretário de Governo: THIAGO VANIER 
PERALTA-Secretário de Obras e Serviços Públicos: 
ALEXANDRE VEIGA LISBOA -Secretária de Turismo:ANA 
PAULA CUNHA DE OLIVEIRA-Secretária de Cultura, 
Economia Criativa e Desenvolvimento Econômico: JOSÉ 
HENRIQUE CARVALHO GONÇALVES-Secretária de Saúde: 
FABIANA CERQUEIRA DA SILVA ABREU -Secretário de Meio 
Ambiente: ANDRÉ DANTAS MARTINS -Secretária de 
Educação: EURICO PINHEIRO BERNARDES JÚNIOR-
Secretária de Fazenda: MARIA CRISTINA DA ROCHA 
SANTOS-Sec re tá r i o  de  Ag r i cu l t u ra ,  Pecuá r i a  e 
Desenvolvimento Rural: NILSON DE CARVALHO OLIVEIRA -
Secretário de Planejamento:GILVACIR VIDAL DRAIA-
Sec re tá r i a  de  Admin i s t ração :  PAULA REZENDE 
FILGUEIRAS-Secretária de Desenvolvimento Social, Direitos 
Humanos e Habitação: JEANNE MARISETE TEIXEIRA 
BERNARDES -Secretário de Ordem Pública: DENILSON 
MONSORES DA SILVA -Secretário de Esportes e Lazer: Sem 
titular da pasta - Procurador Geral do Município: MARCELO 
BASBUS MOURÃO-Controlador Geral: JÚLIO CEZAR 
DUARTE DE CARVALHO
PODER LEGISLATIVO-Presidente: JULIANO BALBINO DE 
MELO JUAREZ DE MEDEIROS PEREIRA-Vice Presidente: -1º 
Secretário: -2º HELIOMAR VELLOSO DO NASCIMENTO
S e c r e t á r i o :  L E O N A R D O  G O M E S  C O S T A -
Vereadores:AROLDO RODRIGUES ORÉM, GUILHERME 
ROSA RODRIGUES , DENILSON DA COSTA NOGUEIRA , 
OROZINO ANTONIO BATISTA FILHO, ROMULO ROSA DE 
CARVALHO, VALMIR DOS SANTOS FERNANDES E 
WILSON ROSA DE SOUZA-Procurador Jurídico:IVAN TADEU 
MOREIRA ESTEVES JUNIOR-Diretora Administrativa: 
LUCIMAR PECORARO MARQUES-Diretora de Orçamento e 
Finanças: -Diretora SILVANA DE OLIVEIRA VIANNA
Geral: Diretora de Controle VIVIANE CESÁRIO MONTEIRO-
Interno:SILVIA PARECIDA FRAGA FAGUNDES
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CAPÍTULO I 
 

DAS NORMAS GERAIS 
 

Art. 2º - Pregão é a modalidade de licitação, do tipo menor
preço, em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é 
feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e
lances verbais – denominada pregão presencial – ou à distância, por 
meio de propostas encaminhadas por sistema que promova a comunicação
pela internet – denominada pregão eletrônico – de forma a garantir
justas oportunidades aos interessados e compras mais econômicas,
seguras e eficientes para a Administração Pública. 
 
Parágrafo único – Às licitações referidas no caput aplicam-se as 
normas da Lei Federal nº 10.520, de 17 de junho de 2002 e,  

subsidiariamente, as normas da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993.  
 

Art. 3º - Os contratos celebrados Pelo Poder Legislativo para a 
aquisição de bens e serviços comuns serão precedidos,
preferencialmente, de licitação pública na modalidade de pregão e,
sempre que possível, na forma eletrônica.  
 

Art. 4º - Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos
padrões de desempenho e qualidade possam ser concisa e objetivamente
definidos no objeto do edital, em perfeita conformidade com as
especificações usuais praticadas no mercado. 
 

Art. 5º – O Setor Responsável estabelecerá normas, procedimentos 
e orientações complementares sobre a matéria regulamentada neste
Decreto, bem como definirá e divulgará, após análise criteriosa,
através de expediente de caráter normativo, a relação dos bens e
serviços comuns que deverão ser adquiridos mediante licitação na 
modalidade denominada pregão.  
 

Art. 6º - As compras e contratações de bens e serviços comuns,
quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços previsto no art.
15 da Lei Federal nº 8.666/93, poderão também adotar a modalidade
pregão.  
 

Art. 7º - A licitação na modalidade de pregão é juridicamente
condicionada aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade,
da moralidade, da isonomia, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo, bem assim aos princípios correlatos da
celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade,
competitividade, justo preço e comparação objetiva das propostas.  
 
Parágrafo único - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e 
a segurança da contratação. 
 

Art. 8º - A licitação na modalidade de pregão não se aplica às 
contratações de obras e serviços de engenharia, bem como às locações
imobiliárias e alienações em geral e aos demais serviços cujas
especificações dependam de avaliação técnica, as quais serão regidas
pela legislação geral da Administração. 
 

Art. 9º - Todos quantos participem de licitação na modalidade de 
pregão têm direito público subjetivo à fiel observância do
procedimento estabelecido neste Decreto, podendo qualquer interessado
acompanhar, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir o
andamento dos trabalhos, sua realização no local ou, em tempo real,
por meio da internet, conforme o caso.  
 

Art. 10 - Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo
mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original,
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas. 
 

Art. 11 - À autoridade competente, designada de acordo com as
atribuições estabelecidas na legislação específica vigente, cabe:  
 
I – aprovar o termo de referência, justificar a necessidade da
contratação e determinar a abertura da licitação; 

II - definir o objeto do certame e seu valor estimado, as exigências 
de habilitação dos licitantes, os critérios de aceitação das
propostas, as sanções administrativas por inadimplemento e as
cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para
fornecimento; 
 
III - designar o pregoeiro e os componentes da equipe de apoio e, no 
caso de pregão eletrônico, solicitar, junto ao provedor do sistema por 
ele indicado, o credenciamento de todos; 
 
IV - decidir as impugnações relativas ao ato convocatório e os
recursos interpostos contra atos do pregoeiro; 
 
V – adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso; 
 
VI – homologar, anular ou revogar, total ou parcialmente, o
procedimento licitatório; 
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VII – aplicar penalidades a licitantes e contratados, excetuada a
declaração de inidoneidade prevista no art. 87, IV, da Lei Federal nº 
8.666/93; 
 
VIII - promover a celebração do contrato. 
 

Art. 12 - Os procedimentos relativos ao pregão serão promovidos 
por Comissão constituída por 03 (três) membros, sendo 01 (um)
exercendo as funções de pregoeiro e 02 (dois) exercendo atividades de 
apoio, sem prejuízo, caso necessário em função das características do 
objeto, de orientação técnica de outros servidores especializados. 
 
§ 1º - A autoridade competente do Setor promotor do pregão indicará,
dentre seus servidores, o pregoeiro, bem com a respectiva equipe de
apoio integrada, em sua maioria, por servidores ocupantes de cargo
efetivo pertencentes ao seu quadro permanente, para auxiliar na
condução do pregão. 
 
§ 2º - O pregoeiro e a equipe de apoio exercerão o mandato pelo prazo 
de 01 (um) ano, sendo vedada a recondução de todos os membros mais de 
uma vez. 
 
§ 3º - O servidor indicado para exercer a função de pregoeiro, deverá 
realizar, obrigatoriamente, curso de capacitação específica para
atribuições de pregoeiro a ser ministrado em curso reconhecido pela
autoridade competente, preferencialmente, na Escola de Contas e Gestão 
do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro - ECG/TCE-RJ. 
 

Art. 13 - A fase interna, preparatória do pregão observará as
seguintes regras: 
 
I – elaboração, pelo Setor Requisitante, de termo de referência, com o 
seguinte conteúdo: 
 
a - indicação do objeto de forma precisa, suficiente e clara, vedadas 
especificações que, por serem excessivas, irrelevantes ou
desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização;  
 
b - informações capazes de propiciar a avaliação do custo pela 
Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços
praticados no mercado; 
 
c - definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de
execução do contrato; 

II – aprovação do termo de referência e autorização da licitação com
suas especificações pela autoridade competente; 
 
III - elaboração do edital, nos termos das especificações aprovadas
pela autoridade competente, contendo, obrigatoriamente, de forma
clara, concisa e objetiva: 
 
a - critérios para aceitação das propostas; 
 
b - definição das exigências de habilitação; 
 
c - estabelecimento das sanções aplicáveis, inclusive no que se refere 
aos prazos e às condições que, pelas suas particularidades, sejam
consideradas relevantes para a celebração e execução do contrato e o
atendimento das necessidades da Administração; 
 
d - valor da licitação estimado em planilhas, de acordo com o preço de 
mercado; 
 
e - cronograma físico-financeiro, se for o caso; 
 
f - critério de aceitação do objeto; 
 
g - deveres do contratado e do contratante; 
 
h - prazo de execução; 
 
i - procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato; 
 
j - minuta do contrato. 
 
IV – aprovação da procuradoria jurídica. 
 
V – elaboração do aviso do edital para publicação e encaminhamento por 
correio eletrônico, contendo a definição precisa, suficiente e clara
do objeto, a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser 
lida ou obtida a íntegra do edital, bem como a data e hora de sua
realização e o endereço físico ou o endereço eletrônico, neste caso
com a indicação de que o pregão será realizado por meio da internet, 
onde ocorrerá a sessão pública. 
 

Art. 14 - A fase externa do pregão será iniciada com a
convocação dos interessados e observará as seguintes regras gerais: 
 

a) para bens e serviços de valores estimados em até R$ 650.000,00 
(seiscentos e cinquenta mi reais): 

 
1. Diário Oficial do Município de Paty do Alferes; 
2. meio eletrônico, na Internet, nos sítios oficiais da 

Administração; 
 

b) para bens e serviços de valores estimados acima de 650.000,00
(seiscentos e cinquenta mi reais) até R$ 1.300.000,00 (um
milhão e trezentos mil reais): 

1. Diário Oficial do Município de Paty do Alferes;  
2. meio eletrônico, na Internet, nos sítios oficiais da

Administração; 
3. jornal de grande circulação local ou regional;  

 
b) para bens e serviços de valores estimados superiores a R$

1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais):  

1. Diário Oficial do Município de Paty do Alferes; 
2. meio eletrônico, na Internet, nos sítios oficiais da

Administração; 
3. jornal de grande circulação regional ou nacional; 

 
I - Os fornecedores cadastrados serão, também, convocados,
obrigatoriamente, por correio eletrônico;  
 
II - o edital fixará prazo de oito dias úteis, contados da publicação 
do aviso, para os interessados apresentarem suas propostas; 
 
III – no julgamento das propostas, será adotado o critério de menor
preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as
especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e de
qualidade e as demais condições definidas no edital. 
 

Art. 15 - Até dois dias úteis antes da data fixada para
recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do
pregão.  
 
§ 1º - As solicitações relativas a pregão na forma eletrônica deverão 
ser enviados ao pregoeiro exclusivamente por meio eletrônico via
internet, no endereço indicado no edital. 
 
§ 2º Caberá ao pregoeiro decidir sobre as solicitações de
esclarecimentos e de providências no prazo de vinte e quatro horas. 
 
§ 3º As impugnações, após despacho fundamentado do pregoeiro no prazo 
de 24 horas, serão encaminhadas à autoridade superior que, se entender 
por seu acolhimento, designará nova data para a realização do certam e. 
 

Art. 16 - Para habilitação dos licitantes, será exigida,
exclusivamente, nos termos dos artigo 27 a 31 da Lei Federal nº
8.666/93, a documentação relativa à:   
 
I - habilitação jurídica;  
 
II - qualificação técnica; 
 
III - qualificação econômico-financeira; 
 
IV - regularidade fiscal; e 
 
V – comprovação de que não explora o trabalho de menores, em
cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e 
na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999. 
 
§ 1º- A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos I,
III e IV deste artigo poderá ser substituída por certificado de
registro cadastral que atenda aos requisitos previstos na legislação.  
 
§ 2º - Para pregões cujo valor estimado corresponda à modalidade de
convite prevista na Lei n.º 8.666/93, a documentação de habilitação
para as pequenas empresas e empresas de pequeno porte, assim
caracterizadas nos termos da Lei Federal nº 9.841, de 05 de outubro de 
1999, poderá ser simplificada, exigindo-se tão somente: 
 
a - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
 
b - Certidão Negativa de Débito junto ao INSS - CND; 

c - Ato constitutivo da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
devidamente registrado na JUCERJA; 
 
d - Prova de Inscrição como Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
perante a Secretaria de Estado de Fazenda; 
 
e - Certidão Negativa de Débito para com as Fazendas Federal, Estadual 
e Municipal; 
 

Art. 17 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do 
certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a
Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  
 

Art. 18 - É vedada a exigência de: 
 
I - garantia de proposta; 
 
II - aquisição do edital pelos licitantes, como condição para
participação no certame; e 
 
III - pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a
fornecimento do edital, que não serão superiores ao custo de sua
reprodução gráfica, e aos custos de utilização de recursos de
tecnologia da informação, quando for o caso. 
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Art. 19 - Quando permitida a participação de empresas
estrangeiras na licitação, as exigências de habilitação serão
atendidas mediante documentos equivalentes, autenticados pelos
respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado. 
 
Parágrafo único. O licitante deverá ter procurador residente e
domiciliado no País, com poderes para receber citação, intimação e
responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando os
instrumentos de mandato com os documentos de habilitação. 
 

Art. 20 - Quando permitida a participação de empresas reunidas
em consórcio, serão observadas as seguintes normas: 
 
I - deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou
particular de constituição de consórcio, com indicação da empresa-
líder, que deverá atender às condições de liderança estipuladas no
edital e será a representante das consorciadas perante a
Administração; 
 
II - cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de
habilitação exigida no ato convocatório; 
 
III - a capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da 
capacidade técnica das empresas consorciadas; 
 
IV - para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das
empresas deverá atender aos índices contábeis definidos no edital;  
 
V - as empresas consorciadas não poderão participar, na mesma
licitação, de mais de um consórcio ou isoladamente; 

VI - as empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas 
obrigações do consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do 
contrato; e  
 
VII - no consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança 
caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira, observado o disposto
no inciso I deste artigo. 
 
Parágrafo único. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida 
a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso
referido no inciso I deste artigo. 

 
Art. 21 - A autoridade competente para determinar a contratação 

poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público,
derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante 
ato escrito e fundamentado. 
 
§ 1º - A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato. 
 
§ 2º - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da 
anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do
contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver
suportado no cumprimento do contrato. 
 

Art. 22 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá,
durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, conforme o
caso, na ata ou em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias
para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em
igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa dos seus interesses. 
 
§ 1o - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto 
à intenção de recorrer, nos termos do caput, importará na decadência
desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao 
licitante declarado vencedor. 
 
§ 2o - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos
atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
§ 3o - No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

Art. 23 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos 
atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e
homologará o procedimento licitatório. 
 
§ 1o - Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar 
o contrato ou a ata de registro de preços no prazo definido no edital.  
 
§ 2o - Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será 
exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no
edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato ou da ata de registro de preços.  

§ 3o - Caso o vencedor da licitação que não fizer a comprovação
referida no § 2o. ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços, poderá ser convocado outro
licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após
comprovados os requisitos para habilitação e feita a negociação,
assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações
legais. 

§ 4o - O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, salvo 
disposição específica do edital. 
 

Art. 24 - Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de
sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços,
deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de 
licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco
anos, e, se for o caso, será descredenciado no sistema eletrônico pelo 
mesmo período, sem prejuízo das multas previstas em edital e no
contrato e das demais cominações legais. 
 

Art. 25 - Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes 
de meios eletrônicos, serão documentados ou juntados no respectivo
processo, cada qual oportunamente, compreendendo, sem prejuízo de
outros, o seguinte: 
 
I - justificativa da contratação; 
 
II - termo de referência, contendo descrição detalhada do objeto,
orçamento estimativo de custos e cronograma físico-financeiro de
desembolso, se for o caso; 
 
III - planilhas de custo, no caso de serviços; 
 
IV - garantia de reserva orçamentária, com a indicação das respectivas 
rubricas; 
 
V - autorização de abertura da licitação; 
 
VI - designação do pregoeiro e equipe de apoio; 
 
VII - parecer jurídico; 
 
VIII - edital e respectivos anexos, quando for o caso; 
 
IX - minuta do termo do contrato ou instrumento equivalente, ou minuta 
da ata de registro de preços, conforme o caso; 
 
X - originais das propostas escritas, quando for o caso, da
documentação de habilitação analisada e dos documentos que a
instruírem; 
 
XI - ata da sessão do pregão, contendo, sem prejuízo de outros, o
registro dos licitantes participantes, das propostas apresentadas e
sua aceitabilidade na ordem de classificação, da análise da
documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos, suas 
análises e decisões; 
 
XII – adjudicação e homologação; 
XIII - comprovantes da publicação do aviso do edital, do resultado da 
licitação, do extrato do contrato e dos demais atos relativos a
publicidade do certame, conforme o caso. 
 

Art. 26 - Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva
disponibilidade de recursos orçamentários para pagamento dos encargos, 
dele decorrentes, no exercício financeiro em curso. 
 

Art. 2) – O Poder Legislativo publicará, no Diário Oficial, o
extrato dos contratos celebrados, no prazo de até vinte dias da data
de sua assinatura, com indicação da modalidade de licitação e de seu
número de referência. 
 
Parágrafo único. O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará o 
servidor responsável a sanção administrativa. 

 
CAPÍTULO II 

 
DOS PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS DO PREGÃO PRESENCIAL 

  
Art. 28 – Na realização dos pregões presenciais, serão adotados 

os seguintes ritos: 
 

I - no dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão 
pública para recebimento das propostas e da documentação de
habilitação, devendo o interessado ou seu representante legal proceder 
ao respectivo credenciamento, comprovando, se for o caso, possuir os
necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de
todos os demais atos inerentes ao certame;  
 
II - aberta a sessão, os interessados ou seus representantes legais
entregarão ao pregoeiro, em envelopes separados, a proposta de preços 
e a documentação de habilitação; 
 
III - o pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as
propostas de preços e classificará o autor da proposta de menor preço 
e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e
superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço; 

IV - quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas 
de preços nas condições definidas no inciso anterior, o pregoeiro
classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;  
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V - em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances
verbais pelos proponentes, que deverão ser formulado de forma
sucessiva, em valores distintos e decrescentes; 
 
VI - o pregoeiro convidará individualmente os licitantes 
classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a
partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, 
em ordem decrescente de valor; 
 
VII - a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo 
pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances
verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante,
para efeito de ordenação das propostas; 
 
VIII - caso não sejam realizados lances verbais, será verificada a
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor
estimado para a contratação; 

IX - declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, 
o pregoeiro comprovará a aceitabilidade da primeira classificada,
quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito; 
 
X - sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope 
contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver
formulado, para confirmação das suas condições para habilitação, 
assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar a documentação
atualizada e regularizada na própria sessão; 
 
XI - constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o
licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do
certame; 
 
XII - se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às
exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a oferta
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à
habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital,
sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o
objeto do certame; 
 
XIII - no caso de contratação para prestação de serviços, o licitante 
vencedor deverá encaminhar a planilha de custos, com os respectivos
valores readequados ao valor total representado pelo lance vencedor,
no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados do encerramento da
etapa competitiva; 
 
XIV - nas situações previstas nos incisos VIII, IX e XII, o pregoeiro 
poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido
preço melhor;  
 
XV - a manifestação da intenção de interpor recurso será feita no
final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões,
podendo os interessados juntar memoriais no prazo de três dias úteis; 
 
XVI - o recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito
suspensivo;  
 
XVII - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos
atos insuscetíveis de aproveitamento; 
  
XVIII - decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos
procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação para
determinar a contratação; 
 
XIX - como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor 
deverá manter as mesmas condições de habilitação; 
 
XX - quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no 
ato da assinatura do contrato, será convocado outro licitante, 
observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim 
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis,
observado o disposto nos incisos XII e XIV deste artigo; 
 
XXI - se o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato,
injustificadamente, será aplicada a regra estabelecida no inciso XX;  
 
XXII - o prazo de validade das propostas será de sessenta dias, se
outro não estiver fixado no edital. 

Art. 29 - As atribuições do pregoeiro no pregão presencial
incluem: 
 
I - o credenciamento dos interessados; 
 
II - o recebimento dos envelopes das propostas de preços e da
documentação de habilitação; 
 
III - a abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e 
a classificação dos proponentes; 
 
IV - a condução da sessão pública do pregão, incluindo os
procedimentos relativos aos lances verbais e à escolha da proposta ou 
do lance de menor preço; 
 
V – a abertura e a análise da documentação de habilitação do licitante 
autor da proposta de menor preço; 
 
VI - a adjudicação do objeto ao licitante habilitado autor da proposta 
de menor preço, caso não haja interposição de recurso; 

VII - o encaminhamento do processo devidamente instruído, após a
adjudicação, à autoridade superior, visando à homologação e a
contratação. 
 
VIII - a elaboração de ata; 
 
IX - a condução dos trabalhos da equipe de apoio; 
 
X - o recebimento, a instrução dos recursos e seu encaminhamento à
autoridade superior para o julgamento e posterior adjudicação,
homologação e contratação; 
 

 
CAPÍTULO III 

 
DOS PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 
Art. 30 – Na realização dos pregões eletrônicos, serão adotados 

os seguintes ritos: 
 
I - O sistema eletrônico será dotado de recursos de criptografia e de 
autenticação que garantam condições de segurança em todas as etapas do 
certame. 
 
II - O pregão será conduzido com apoio técnico e operacional de
entidades que atuem como provedor de sistema de pregão eletrônico, por 
cessão de uso, sem ônus para o Poder Legislativo, por força de termo 
de acordo específico; 
 
III - Deverão ser previamente credenciados perante o provedor do
sistema eletrônico a autoridade competente do Setor promotor da
licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes 
que participem do pregão, estes últimos no prazo mínimo de 3 dias
úteis antes da realização do pregão. 
 
IV - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de
identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao
sistema eletrônico. 
 
V - A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão na forma eletrônica, salvo quando cancelada por  

solicitação do credenciado ou em virtude de seu descadastramento do
sistema eletrônico, ou, ainda, por inabilitação perante o Cadastro de 
Fornecedores do Poder Legislativo. 
 
VI - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada
imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de
acesso. 
 
VII - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua
responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema ou ao Setor promotor da licitação responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros. 
 
VIII - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a
responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade
técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma
eletrônica. 

 
Art. 31 – As atribuições do pregoeiro no pregão eletrônico

incluem: 
 
I – iniciar e coordenar o processo licitatório; 
 
II - conduzir a sessão pública na internet e os trabalhos da equipe de 
apoio; 
 
III - verificar a conformidade da proposta com os requisitos
estabelecidos no instrumento convocatório; 
 
IV - dirigir a etapa de lances; 
 
V - verificar e julgar as condições de habilitação; 
 
VII - indicar o vencedor do certame; 
 
VIII - a adjudicação do objeto ao licitante habilitado autor da
proposta de menor preço, caso não haja interposição de recurso; 
 
IX - o encaminhamento do processo devidamente instruído, após a
adjudicação, à autoridade superior, visando à homologação e a
contratação. 
 
X - o recebimento, a instrução dos recursos e seu encaminhamento à
autoridade superior para o julgamento e posterior adjudicação,
homologação e contratação; 
 
XI - a elaboração de ata; 
 

Art. 32 - Caberá à equipe de apoio, dentre outras atribuições,
auxiliar o pregoeiro em todas as fases do processo licitatório. 
 

Art. 33 - Caberá ao licitante interessado em participar do
pregão, na forma eletrônica: 
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I – credenciar-se na forma e prazos estabelecidos pelo Município para 
cada pregão a ser realizado. 
 
II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente por meio
eletrônico, via internet, a proposta e, quando for o caso de
contratação de serviços, as respectivas planilhas de custos em
formulário específicos;  

III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Setor promotor da licitação
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros; 
 
IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão; 
 
V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso 
da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
 
VI - utilizar-se da chave de identificação e da senha de acesso para 
participar do pregão na forma eletrônica; e 
 
VII - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha
de acesso por interesse próprio. 
 
Parágrafo único - O fornecedor descredenciado no sistema terá sua
chave de identificação e senha suspensas automaticamente. 
 

Art. 34 - A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será
iniciada com a convocação dos interessados por meio de publicação de
aviso, observados os valores estimados para contratação e os meios de 
divulgação estabelecidos no art. 14. 
 
§ 1o - A administração disponibilizará a íntegra dos editais, em meio
eletrônico, no sitio da Câmara (conforme disponibilidade) e no sítio
do provedor respectivo. 
 
§ 2o - Todos os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a 
sessão pública observarão, para todos os efeitos, o horário de
Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e
registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao cert ame. 

 

Art. 35) - Após a divulgação do edital no endereço eletrônico,

os licitantes deverão encaminhar, utilizando sua chave de acesso e

senha, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço e, se for 

o caso, o respectivo anexo, até a data e hora marcadas para abertura 

da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando,

então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de

propostas. 

 
§ 1o - Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá
manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em
conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 
 
§ 2o - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de
habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas
neste Decreto. 
 
§ 3o - Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou
substituir a proposta anteriormente apresentada. 

Art. 36 - A partir do horário previsto no edital, a sessão
pública na internet será aberta por comando do pregoeiro com a
utilização de sua chave de acesso e senha. 
 
§ 1o - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas,
desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os
requisitos estabelecidos no edital. 
 
§ 2o - A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e
registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes. 
 
§ 3o - As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais
anexos estarão disponíveis na internet. 
 
§ 4o - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 
entre o pregoeiro e os licitantes. 
 

Art. 37 - O sistema ordenará, automaticamente, as propostas
classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da 
fase de lance. 
 

Art. 38 - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à 
fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
§ 1o - No que se refere aos lances, o licitante será imediatamente
informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

§ 2o - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o
horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no
edital. 
 
§ 3o  - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
§ 4o - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado primeiro. 
 
§ 5o - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação 
do licitante. 
 
§ 6o - Caso não se realizem lances, será verificada a conformidade
entre a proposta enviada de menor preço e valor estimado para a
contratação. 
 
§ 7o - A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão 
do pregoeiro. 
 
§ 8o - O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente 
dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
 
§ 9o - Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o
pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta
ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja 
obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edi tal. 
 
§ 10 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes 

§ 11 - No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de
lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes,
os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados. 
 
§ 12 - Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e
reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço
eletrônico utilizado para divulgação. 
 

Art. 39 - Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do
preço em relação ao estimado para contratação e verificará a 
habilitação do licitante conforme disposições do edital. 
 
§ 1o - A habilitação dos licitantes poderá ser verificada por meio do
cadastro de Fornecedores da Câmara Municipal de Paty do Alferes ou
outro definido em edital, nos documentos por ele abrangidos. 
 
§ 2o - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam
contemplados no cadastro de fornecedores, conforme parágrafo anterior, 
inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser
apresentados inclusive via e-mail, no prazo definido no edital, após
solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico. 
 
§ 3o - Os documentos e anexos exigidos, quando remetidos via e-mail, 
deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada, no
prazo de dias úteis após o encerramento da etapa de lances da sessão 
pública. 
 
§ 4o - Para fins de habilitação, a verificação pelo Setor promotor do
certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova. 
 
§ 5o - Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às 
exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
 
§ 6o -  No caso de contratação de serviços comuns em que a legislação 
ou o edital exija apresentação de planilha de composição de preços,
esta deverá ser encaminhada de imediato por meio eletrônico, com os
respectivos valores readequados ao lance vencedor. 
 

Art. 40 - A ata será disponibilizada na internet para acesso 
livre, imediatamente após o encerramento da sessão pública. 
 

Art. 41 - No pregão, na forma eletrônica, realizado para o
sistema de registro de preços, quando a proposta do licitante vencedor 
não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, 
respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos
licitantes quantos forem necessários para alcançar o total estimado,
observado o preço da proposta vencedora. 

Parágrafo Único - Os demais procedimentos referentes ao sistema de
registro de preços ficam submetidos à norma específica que regulamenta 
o artigo 15 da Lei no 8.666/93. 
 

Art. 42 - Nos processos licitatórios realizados por meio de
sistema eletrônico, os atos e documentos constantes dos arquivos e
registros digitais serão válidos para todos os efeitos legais,
inclusive para comprovação e prestação de contas. 
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Parágrafo único - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no 
sistema eletrônico, e no caso de suspensão de licitar, o licitante
deverá ser descredenciado do sistema por igual período, sem prejuízo
das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações
legais. 
 

 
 

CAPÍTULO IV 
 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 43 - Os casos omissos neste Decreto serão resolvidos pelo
Presidente do Poder Legislativo. 
 

Art. 44 – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
 
 

 
Plenário Vereador Oswaldo Fernandes de Barros Filho, 23 de Outubro de 2019. 

 
 

Juliano Balbino de Melo 
Presidente 

 
 
      Heliomar Velloso Nascimento           Leonardo Gomes Costa               
               1º Secretário                    2º Secretário 

DECRETO LESGISLATIVO Nº 625 DE 23 DE OUTUBRO DE 2019 

 

Ementa: Regulamenta o Sistema de 
Registro de Preços previsto no
art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e dá outras
providências. 

Autor: Mesa Diretora 

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES, no uso das
atribuições que lhe confere a legislação em vigor e 
 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar, no âmbito do Poder Legislativo 
Municipal, a utilização do Sistema de Registro de Preços previsto no
artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93; e 
 
CONSIDERANDO a competência regulamentar conferida aos Órgãos da
Administração pelos artigos 15 § 3º, caput, c/c art. 115 do mesmo diploma 
legal, 
 

DECRETA:  

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º - As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando
efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no âmbito da
Administração obedecerão ao disposto neste Decreto. 
 
Art. 2º - Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes
definições: 
 
I – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP – procedimento especial de
seleção, isonômico, que visa selecionar e registrar a proposta mais
vantajosa para a Administração Pública realizar suas futuras
contratações de bens e serviços, através de licitação na modalidade
concorrência ou Pregão. 
 
II – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - documento vinculativo, obrigacional, 
com característica de compromisso para futura contratação, onde se
registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a 
serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento
convocatório e nas propostas apresentadas. 
 
III – SETOR GERENCIADOR – Setor do Poder Legislativo responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente. 
 
Art. 3º - O Sistema de Registro de Preços – SRP poderá ser adotado nas 
seguintes hipóteses: 
 
I – quando, pelas características do bem ou serviço, houver
necessidade de contratações frequentes; 
 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de
entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade 
de medida ou em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de 
serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a
programas de governo; 
 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.  

Parágrafo único -  Poderá ser realizado registro de preços para
contratação de bens e serviços de informática, obedecida a legislação 
vigente, desde que devidamente justificada e caracterizada a vantagem 
econômica. 
 
 

CAPÍTULO II 
DAS COMPETÊNCIAS DO SETOR GERENCIADOR 

 
 
Art. 4º - Caberá ao Setor Gerenciador a prática de todos os atos de
controle e administração do SRP, e ainda o seguinte: 
 
 
I- consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos termos de
referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos
requisitos de padronização e racionalização; 
 
II - promover todos os atos necessários à instrução processual para a 
realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a
documentação das justificativas nos casos em que a restrição à
competição for admissível pela lei; 
 
III- realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à
identificação dos valores a serem licitados; 
 
IV - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a
indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento
às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação 
e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes da
Ata; 
 
V - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do 
pactuado na Ata de Registro de Preços;  
 
VI - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes,
visando informá-los das peculiaridades do SRP e coordenar, com os
órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores
indicados. 
 

 
CAPÍTULO III 

DA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 
 
Art. 5º -  A licitação para registro de preços será realizada na
modalidade de concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 
8.666, de 21 de julho de 1993, ou na modalidade de pregão, nos termos 
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e será precedida de ampla
pesquisa de mercado. 
 
§ 1º  - O julgamento por tipo técnica e preço poderá ser
excepcionalmente adotado, a critério do Setor Gerenciador e mediante
despacho devidamente fundamentado da autoridade máxima do órgão ou
entidade. 

§ 2º - Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a 
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do 
contrato ou outro instrumento hábil. 
 
Art. 6º - O Setor Gerenciador poderá dividir a quantidade total do
item em lotes, quando técnica e economicamente viável, para
possibilitar maior competitividade, observada a quantidade mínima, o
prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 
 
§ 1º - Nos casos de serviços, a divisão se dará em função da unidade 
de medida adotada para aferição dos produtos e resultados, e será
observada a demanda específica da Administração. 
 
 
§ 2º - Na situação prevista no § 1º, deverá ser evitada a contratação 
de mais de uma empresa para a execução de um mesmo serviço, em uma
mesma localidade, para assegurar a responsabilidade contratual e o
princípio da padronização. 
 
Art. 7º - O edital de licitação para registro de preços observará o
disposto nas Leis n° 8.666, de 1993, e 10.520, de 2002, e contemplará, 
no mínimo: 
 
I - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto 
de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado 
para a caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as
respectivas unidades de medida usualmente adotadas; 
 
II - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo Poder 
Legislativo Municipal; 
 
III - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de 
bens; 

IV - condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, 
e nos casos de serviços, quando cabível, frequência, periodicidade, 
características do pessoal, materiais e equipamentos a serem
utilizados, procedimentos, cuidados, deveres, disciplina e controles a 
serem adotados; 
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V - prazo de validade do registro de preço, observado o disposto no
caput do art. 11; 
 
VI - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, quando
cabível; 
 
VII- penalidades por descumprimento das condições; 
 
VIII - minuta da ata de registro de preços como anexo; e 
 
IX - realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da
vantagem e economicidade à administração pública. 
 
§ 1º  - O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o menor 
preço aferido pela oferta de desconto sobre tabela de preços
praticados no mercado, desde que tecnicamente justificado. 
 
§ 2º - Quando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação de 
serviços em locais diferentes, é facultada a exigência de apresentação 
de proposta diferenciada por região, de modo que aos preços sejam
acrescidos custos variáveis por região. 

Art. 8º -  Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes
poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem 
classificado. 
 
Parágrafo único.  A apresentação de novas propostas na forma do caput 
não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais
bem classificado. 
 
 

CAPÍTULO IV 
DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA 

 
Art. 9º -  Após a homologação da licitação, o registro de preços
observará, entre outras, as seguintes condições: 
 
I - será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante 
vencedor na sequência da classificação do certame; 
 
II - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado 
endereço eletrônico www.patydoalferes.rj.leg.br e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e  
 
III - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata
deverá ser respeitada nas contratações. 
 
§ 1º - O registro a que se refere o caput tem por objetivo a formação 
de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da
ata, nas hipóteses previstas nos artigos 14 e 15. 
 
§ 2º - Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem: 
 
I - os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado
durante a etapa competitiva; e 
 
II - os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar 
seus bens ou serviços em valor igual ao do licitante mais bem
classificado. 
 
§ 3º - Se houver mais de um licitante na situação de que trata o
inciso III do § 2º, serão classificados segundo a ordem da última
proposta apresentada durante a fase competitiva. 
 
 
Art. 10 -  O prazo de validade da ata de registro de preços não será 
superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o
inciso III do § 3º do artigo 15 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
§ 1º - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de 
Preços será definida nos instrumentos convocatórios, observado o
disposto no artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
§ 2º - Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços
poderão ser alterados, observado o disposto no artigo 65 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
 
§ 3º - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços  deverá 
ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.  
 
 

CAPÍTULO V 
DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Art. 11 -  Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência
de eventual redução dos preços  praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Setor 
Gerenciador promover as  negociações junto aos fornecedores,
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
Art. 12 -  Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço
praticado no mercado por motivo superveniente, o Setor Gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado. 

§ 1º - Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
§ 2º - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir 
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.  
 
Art. 13 -  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão
gerenciador poderá: 
 
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
 
II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade 
de negociação. 
 
Parágrafo único.  Não havendo êxito nas negociações, o Setor 
Gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa. 
 
Art. 14 -  O registro do fornecedor será cancelado quando: 
 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
 
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 
87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no artigo 7º da Lei nº 10.520, de
2002. 
 
Parágrafo único.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
nos incisos I, II e IV do caput será formalizado por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
Art. 15 -  O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por
fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados: 
 
I - por razão de interesse público; ou 
 
II - a pedido do fornecedor.  
 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
Art. 16 -  A Administração poderá utilizar recursos de tecnologia da
informação na operacionalização do disposto neste Decreto e
automatizar procedimentos de controle e atribuições dos órgãos
gerenciadores e participantes.  
 
 
Art. 17 -  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 18 -  Ficam revogadas as disposições em contrário.  
 
 
Plenário Vereador Oswaldo Fernandes de Barros Filho, 23 de Outubro de 2019. 

 
 

Juliano Balbino de Melo 
Presidente 

 
      Heliomar Velloso Nascimento           Leonardo Gomes Costa               

           1º Secretário                     2º Secretário 

CONTRATO Nº 233/2019 
 

O Município de Paty do Alferes, torna público que assinou  
Contrato nº 233/2019, celebrado com RENATO 
MORGADO PRODUÇÕES  LTDA, tendo como objeto a 
prestação de serviços de locação de estrutura para evento 2° 
aniversário da Feira Agroecológica de Paty do Alferes, conforme 
solicitação da Secretaria Municipal de  Turismo, no valor total 
de R$ 8.030,50 (Oito mil, e trinta reais e cinquenta centavos ), 
tendo prazo de vigência até 13 de Outubro de 2019, a partir da 
data de sua assinatura. 
 
 
                            Paty do Alferes, 11 de Outubro de 2019. 

 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 
Prefeito Municipal 
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DECRETO N° 5.964 DE 23 DE OUTUBRO DE 2019. 
 

 
O Prefeito Municipal de Paty do Alferes, usando das atribuições que lhe 

confere a legislação em vigor. 
 
D E C R E T A: 

 
Art. 1º - Fica anulado o empenho inscrito em Restos a Pagar do ano de 2016 

conforme descrito abaixo: 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

PROCESSO EMPENHO VALOR JUSTIFICATIVA 

1828/2016 425/2016 191.652,00 Conforme solicitação da Sec. de Educação 

 
 
Art. 2º - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando–se as disposições em contrário. 
 
 

Prefeitura Municipal de Paty do Alferes, 
Em, 23 de outubro de 2019. 

 
 
 

Eurico Pinheiro Bernardes Neto 
Prefeito 
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EDITAL Nº 085/2019 - SMA 
 
 
A Secretária de Administração, no uso de suas atribuições legais; 
 
Considerando o resultado final do Concurso Público e do Processo Seletivo, 
homologados através dos Decretos nº 4.536/2016 e nº 4.537/2016, publicados no 
Diário Oficial do Município de nº 2317, de 20/04/2016 e Decreto nº 4.541/2016, 
publicado no Diário Oficial do Município de nº 2322, de 29/04/2016; 
 
 
CONVOCA o (a) candidato (a) abaixo relacionado (a), para se apresentar na forma 
indicada, na sede da Prefeitura Municipal de Paty do Alferes, situada à Rua 
Sebastião de Lacerda, nº 35, Centro – Paty do Alferes – RJ.    
 
O (a) candidato (a) deverá se apresentar à Secretaria Administração, Recursos 
Humanos e Gestão de Pessoas, no horário das 12h30min às 17 horas, para 
instrução dos procedimentos relativos à sua investidura, até o dia 30 de outubro de 
2019. 
 
No ato de apresentação o (a) candidato (a) será orientado (a) para comparecimento 
ao serviço de perícia médica, nos termos do Decreto nº 4.555/2016, devendo 
concluir todos os procedimentos para fins de admissão nos prazos fixados, contados 
da data de sua apresentação. 
 
O descumprimento dos prazos ora fixados implicarão em desistência e respectiva 
perda da vaga. 
 

Paty do Alferes, 23 de outubro de 2019. 
 
 
 
 

      
PAULA REZENDE FILGUEIRAS 

Secretária de Administração  

ANEXO ÚNICO 
 
 

 
CUIDADOR FEMININO 12X36 

Nº INSCRIÇÃO NOME 

 
61832-2 ELISANDRA SOUZA RAMOS 

 

PORTARIA N.º 684/2019 G.P. 
 
  
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES no uso de suas 
atribuições legais e 
 
Considerando o disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/1993, 
 
Considerando o memorando nº 132/SMS/2019 de 09/10/2019. 
 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º – Designar a Servidora RAFAELA DE ALMEIDA SILVEIRA, matrícula 
nº 1309/02, com observância da legislação vigente, para atuar como Fiscal do 
Contrato nº 101/2019 que tem como objeto a contratação dos serviços de 
endoscopia digestiva alta com biópsia, em favor de Vianna Serviços 
Hospitalares LTDA, de acordo com o processo nº 2895/2019.  
 
 
Art. 2º – Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
 

Paty do Alferes, 23 de outubro de 2019. 
 
 
 
 
 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 
PREFEITO MUNICIPAL 


